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Introdução 

O controle social sobre o desenvolvimento regional, o qual constitui tema deste estudo, é entendido 

como aquele exercido por meio da participação do cidadão sobre as ações do Estado que resultam 

no desenvolvimento regional. O controle social é abordado à luz da gestão social, considerada um 

paradigma em construção, sendo trabalhado principalmente a partir do final dos anos 80 do século 

20, por diferentes autores, como Tenório (1998, 2005, 2008, 2012a, 2012b, 2016), Fischer (2006), 

Cançado (2012), França Filho (2008), Kliksberg (1988, 1989), Esquivel-Corella (2004, 2005), 

Singer (1999), Paula (2005). Allebrandt (2002, 2010, 2016).  

O objetivo deste estudo consiste em analisar as dinâmicas do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento (Comude) de São Valério do Sul/RS, utilizando a categoria controle social da 

matriz de categorias e critérios de análise de controle social, conforme consta na Figura 1. 

Além desta introdução, este estudo divide-se nos seguintes itens: procedimentos metodológicos, 

uma breve revisão teórica dos conceitos de gestão e controle social, os resultados e discussão, em 

que se apresenta breve caracterização do lócus da pesquisa e se apresenta a análise e discussão dos 

resultados em conformidade com a categoria controle social, finalizando-se com as considerações e 

referências utilizadas no estudo. 

Procedimentos Metodológicos 

Neste estudo foi utilizada a hermenêutica de profundidade (HP), no enfoque utilizado por John B. 

Thompson (1995). Para Thompson (1995, p. 363), a “hermenêutica da vida quotidiana é um ponto 

de partida primordial e inevitável do enfoque da HP”. Assim sendo, o enfoque da HP deve ser 

baseado na elucidação das formas simbólicas pela sua interpretação e compreensão pelas pessoas na 

sua vida quotidiana. 

Para a análise e interpretação dos dados, foi utilizada a categoria de análise controle social e seus 

critérios (Figura1), incorporada pelo GPDeC à matriz de categorias e critérios de análise proposta 

por Tenório (2012a, 2012b). 

 

Figura 1: Matriz de categorias e critérios de análise de controle social 
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Tenório (2012b), Villela (2012). 

 

 

Esta matriz foi originalmente elaborada por Tenório (2012b). Acrescentou-se à matriz original a 

categoria 7:  controle social e seus critérios, a partir de pesquisas e discussões do Grupo 

Interdisciplinar de Estudos em Gestão e Políticas Públicas, Desenvolvimento, Comunicação, e 

Cidadania (GPDeC), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional 

(PPGDR/Unijuí), 

Gestão social e controle social 

De forma mais ampla, segundo Tenório (2016, p. 38) a “gestão social é o processo intersubjetivo 

que preside a ação da cidadania tanto na esfera privada quanto na esfera pública”. 

As discussões no tocante a sociedade estão calcadas na relação entre Estado-sociedade e capital-

trabalho. O conceito de gestão social é construído a partir de uma inversão destes termos, 

propositalmente, passando para sociedade-Estado e trabalho-capital (TENÓRIO, 2016). 

Neste intuito, Tenório (2016, p. 16) argumenta que  

aparentemente esta mudança de posição dos temas não contribui, substantivamente, para uma 

análise dos fenômenos políticos, sociais e econômicos por eles gerados. Ao tomar como premissa, 

no entanto, que o estudo deve partir da ótica da sociedade e da ótica do trabalho, acreditamos mudar 

o enfoque de quem deve ser o protagonista no processo dessas relações – a cidadania. 

Contrapondo-se a gestão estratégica, a gestão social na concepção de Tenório (2008, p. 24-25) 

“tenta substituir a gestão tecnoburocrática, monológica, por um gerenciamento mais participativo, 

dialógico, no qual o processo decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos sociais”. 
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Assim sendo, a gestão social é orientada pela racionalidade comunicativa habermasiana, pois  

no processo de gestão social, acorde com o agir comunicativo – dialógico, a verdade só existe se 

todos os participantes da ação social admitem sua validade, isto é, verdade é a promessa de 

consenso racional, ou a verdade não é uma relação entre indivíduo e a sua percepção do mundo, 

mas sim um acordo alcançado por meio da discussão crítica, da apreciação intersubjetiva 

(TENÓRIO, 2016, p. 29). 

Resumidamente, a gestão social consiste em uma proposta de processo democrático de decisão, no 

qual deve existir a possibilidade de uma gestão participativa e deliberativa, ao contrário de um 

processo de implementação de políticas públicas com o intuito de atender demandas sociais. Outro 

fator relevante para o processo de tomada de decisão é que o mesmo deve permitir a participação de 

diferentes atores sociais, observando como finalidade precípua se alcançar o bem comum para a 

sociedade (TENÓRIO, 2012a). 

A sociedade tem como papel o de determinar a prestação de contas dos governantes, bem como o 

poder de influenciar no ciclo de políticas públicas. O controle social conforme leciona Gomes 

(2015, p. 903-904), se refere: 

[...] a um controle ascendente, associado à responsividade e à responsabilização do governo em uma 

relação constante e não eleitoral com a sociedade. Isso implica para a sociedade, como nas eleições, 

o direito de exigir a prestação de contas no uso dos recursos, influenciar ou decidir sobre escolha 

das políticas públicas, fiscalizar o cumprimento de suas deliberações e sancionar, entre outras 

prerrogativas. Tal controle pode ser empreendido de forma direta ou por meio de instâncias de 

representação distintas da representação parlamentar, como os conselhos gestores deliberativos. 

O controle social para Bergue (2012, p. 7), é 

[...] uma relação dialógica. É um processo de aprendizagem, no qual, ao temo em que o cidadão 

toma ciência de dados e informações, demanda um conjunto de conceitos prévios que o autorize a 

conferir significado a esses elementos e o permita agir. Essa aprendizagem conduz o cidadão a um 

novo patamar de conhecimento e de apropriação e comprometimento com os problemas públicos – 

outra condição de cidadania. Entre as resultantes da ação do controle social deve estar, também, o 

repensar político-institucional das organizações que configuram a administração pública. 

Para que ocorra o processo de participação popular e de controle social, faz-se necessário a 

existência de espaços públicos que possibilitem a participação cidadã, que segundo Laisner e De 

Mario (2014, p. 625), são importantes, os quais: 

[...] dão voz a novos atores e temas, dão visibilidade ao conflito, permitindo que se reconheçam os 

interesses e opiniões divergentes e propiciam aos seus participantes acesso à informação, 

conhecimento e poder. Trata-se da formação política de um cidadão cuja identidade social e 

individual se constrói e se fortalece quando em relação com a instituição. 

Em síntese, para Serra e Carneiro (2012, p. 47), o controle social “[...] é a participação da sociedade 

no acompanhamento das escolhas de interesse público, verificação dos planos orçamentários de 

governos e das ações da gestão pública, da execução de suas políticas, avaliando atos, cumprimento 

de objetivos, processos e resultados”. 

Resultados e Discussão  

Nesta seção, após uma breve caracterização do lócus do estudo, analisa-se a categoria controle 

social, que se divide em seis critérios de análise: transparência, legitimidade social, 
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acompanhamento de políticas públicas, instrumentos de controle, inteligibilidade e promoção do 

controle social. 

O município estudado é o de São Valério do Sul, o qual está situado na região do Conselho de 

Desenvolvimento Regional (Corede) Celeiro, no noroeste do estado do Rio Grande do Sul. O 

município possui uma população de 3.067 habitantes em 2014, área aproximada de 108 km², 

densidade demográfica 25,20 (FEE, 2014), e um IDH em 2010 de 0,642 (PNUD, 2013), conforme 

Quadro 1. 

 

Quadro 1: População, área, IDH e PIB de São Valério do Sul 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de FEE, PNUD (2013) 

 

 

O Corede Celeiro é um dos atuais 28 Coredes gaúchos. Foi criado em 2008, a partir do 

desmembramento do Corede Noroeste Colonial, e é integrado por 21 municípios.  Todos os 

municípios do Corede Celeiro, como os municípios dos demais Coredes, possuem organizados os 

Conselhos Municipais de Desenvolvimento (Comudes). 

O Comude de São Valério do Sul/RS foi instituído por meio da Lei Municipal nº 443, em 1º de 

julho de 2003. Esta Lei foi substituída recentemente pela Lei Municipal nº 876, de 22 de junho de 

2010.  

O Comude é um espaço público que proporciona a possibilidade de discussão sobre temáticas 

relacionadas ao desenvolvimento local, do qual participam diversas entidades com o intuito de 

melhorar a qualidade de vida no município. Os objetivos do Comude, de acordo com o artigo 2º da 

Lei Municipal nº 876/2010, é a 

promoção do desenvolvimento local, harmônico e sustentado, através da integração das ações do 

poder público com as organizações privadas, as entidades da sociedade civil organizada e os 
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cidadãos, visando a melhoria da qualidade de vida da população, a distribuição harmônica e 

equilibrada da economia e a preservação do meio ambiente. 

Coredes e Comudes possuem um papel fundamental no processo de promoção do desenvolvimento 

local e regional. Da mesma forma, ou até por isso mesmo, exercem um papel preponderante no 

processo de controle social das políticas públicas.  

Por esse motivo, está sendo realizada esta pesquisa no âmbito de todos os municípios do Corede 

Celeiro. Este artigo apresenta um recorte desta pesquisa, ainda em andamento, analisando aspectos 

do controle social a partir da percepção de agente de desenvolvimento local e ator social que atua 

junto ao Comude de São Valério do Sul. A entrevista foi realizada no dia 06 de maio de 2016, com 

o Presidente do Comude do município de São Valério do Sul, e os dados analisados a partir dos 

critérios da categoria controle social conforme a matriz da Figura 1. 

No critério transparência da matriz de categorias de análise, um dos pontos que se constatou é que o 

acesso às informações dos membros do conselho acontece pelo fato de que alguns conselheiros 

fazem parte da administração pública, como pode-se confirmar pelo trecho da entrevista: “[...] em 

informações, que muitas vezes os membros do conselho são servidores públicos, informações 

desses servidores, se fosse conselho externo não teria informações tão privilegiadas”. Existem 

mecanismos que disponibilizam informações ao Conselho de forma privilegiada. 

O critério legitimidade social analisa a importância do Comude no controle social do 

desenvolvimento regional, no qual o Conselho necessitaria do auxílio de outros órgãos, pois “[...] 

ele [Comude] sozinho não. Dependeria de vários fatores, o conselho é só um meio participativo, 

mas não teria o poder de fazer isso sozinho”. 

No critério legitimidade social também se verificou sobre a percepção dos atores envolvidos no 

Conselho, os quais “[...] deveriam ser, mas acho que não são”. No Comude, por meio de suas 

dinâmicas não são discutidos temas vinculados ao combate a corrupção. 

Para o critério acompanhamento de políticas públicas, o Conselho realiza tal análise e 

acompanhamento das políticas públicas relacionadas à temática do desenvolvimento local e 

regional. 

O quinto critério se refere aos instrumentos de controle. No Comude de São Valério do Sul não foi 

apresentado nenhum tipo de instrumento utilizado pelo Conselho com a finalidade de efetuar 

controle social do desenvolvimento regional. 

Quanto ao critério inteligibilidade, constatou-se que as informações acessadas ou disponibilizadas 

ao Conselho são de fácil compreensão pelos conselheiros na percepção de seu presidente, o que 

auxilia no processo fiscalizatório das ações realizadas pelo poder público. 

Por último, o critério promoção do controle social investiga se o Comude tem a capacidade de 

promover o controle social. De acordo com o entrevistado, “[...] sozinho não, pode auxiliar no 

processo”. Portanto, o Conselho pode auxiliar no controle social, desde que conte com a assistência 

de outras entidades no processo. 

Nas ações que o Conselho realiza ou pode vir a realizar, pode-se evidenciar pelo trecho da 

entrevista que “[...] mas isso não é só o conselho que decide, toda comunidade, nas audiências 

públicas e nas votações [participa]”.  

O Quadro 2 apresenta uma síntese dos resultados obtidos a partir da entrevista realizada, no tocante 

a categoria de análise de controle social, e seus respectivos critérios de análise. 

 



 

 

 

 

 
Modalidade do trabalho: Relatório técnico-científico 

Evento: XXIV Seminário de Iniciação Científica 

 

 

Quadro 2: Resumo da categoria de análise controle social 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores a partir da entrevista 

 

 

Considerações finais 

Por meio deste estudo pode-se verificar, avaliar e analisar as dinâmicas existentes no âmbito do 

Conselho municipal de Desenvolvimento (Comude) de São Valério do Sul, no tocante ao controle 

social sobre as ações voltadas ao desenvolvimento local e regional. 

A transparência no âmbito do Comude, de acordo com a percepção do entrevistado está ocorrendo, 

principalmente pelo fato de ter funcionários públicos que participam do mesmo, situação que 

deveria ocorrer independentemente da condição dos representantes do Conselho. 

No intuito de aperfeiçoar e qualificar a atuação do Conselho na comunidade local e regional, o 

mesmo deve dispor de espaços para discussão de temas ligados a transparência e o combate a 

corrupção, pois no momento inexiste tal espaço. Constatou-se que o Conselho acompanha e divulga 

políticas públicas, sendo este um objetivo de grande importância ao funcionamento do mesmo.  

O Comude não realiza ações com a finalidade de promover do controle social, e conforme a 

entrevista também não possui capacidade de promover, sem o auxílio de outras entidades. 

Apesar deste artigo ter efetuado sua análise apenas na percepção de um entrevistado do Comude de 

São Valério, os resultados apontam para a importância dos conselhos no processo de controle 

social, mas também evidenciam necessidade de qualificar estes processos e espaços públicos. Como 

a pesquisa está em andamento, novas evidências reforçando as aqui trazidas ou contradizendo-as 

certamente contribuirão para atingir o objetivo de compreender e analisar a controle social do 

desenvolvimento regional na região e no estado gaúcho. 
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